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Em cumprimento das políticas internas de 
boa governação, o CENTRO DE 
INTEGRIDADE PÚBLICA (CIP) apresenta 
o Relatório e Contas referentes ao ano 2021, 
acompanhado pelos Pareceres do Conselho 
Fiscal e do Auditor Independente, bem como 
um breve resumo das principais realizações 
levadas a cabo pela organização no referido 
ano, de acordo com o Plano Anual, cujo 
referente é o Plano Estratégico (2019-2024). 

Missão 
 Promover a integridade na esfera pública em 
Moçambique, através da denúncia da 
corrupção e de irregularidades, em geral, e da 
advocacia da consciencialização pública e a 
favor das boas práticas na gestão do bem 
comum. 
 
Visão 
Um país onde os agentes públicos e privados 
agem com integridade e probidade na esfera 
pública, contribuindo para uma gestão 
pública democrática, transparente e em 
conformidade com a lei. 
 
 
 
 

Princípios Fundamentais Orientadores 
As acções do CIP são orientadas pela 
integridade, a transparência, a prevenção da 
corrupção e a boa governação. 
 

Relatório Programático 
Este relatório apresenta de forma sucinta as 
actividades realizadas pelo CIP em 2021 nos 
seus pilares de intervenção, nomeadamente: 
Indústria Extractiva, Procurement Público e 
Parceria Público Privadas, Finanças Públicas 
e Anticorrupção. Também contribuíram 
grandemente as áreas transversais como 
sejam, o Jornalismo Investigativo, 
Sensibilidade do Género, Estratégias de 
Comunicação e Monitoria, Avaliação e 
Angariação de Fundos. Estiveram também 
em destaque os programas das Dívidas 
Ocultas, Programa de Eleições, Cabo 
Delgado e a COVID-19. 
Com o auxílio das suas estratégias de 
intervenção- Exposição, Consciencialização e 
Advocacia - foram consolidados os 
resultados da actuação do CIP na promoção 
da transparência, integridade e combate à 
corrupção. 
O relatório é constituído por 2 blocos, sendo 
o primeiro programático e o segundo 
financeiro. 

 

1. Indústria Extractiva 
Neste pilar, o CIP procura promover a boa 
governação, através do sector extractivo, com 
base na transparência e responsabilização. O 
CIP exerce pressão para uma revelação total 
dos dados da receita (para além dos 
requisitos mínimos da Iniciativa de 
Transparência na Indústria Extractiva - 
ITIE); a revelação da propriedade 
“beneficiária” das empresas nacionais (para 
acabar ou controlar potenciais situações de 
conflito de interesses) e empresas 
internacionais (para destacar o uso de 
paraísos fiscais); a revelação das projecções de 
receitas sobre as quais as negociações estão 
baseadas e a discussão sobre o encerramento 
dos projectos mineiros e de hidrocarbonetos. 
Como resultado, o MEF, através da Nota n.° 
1012/ GMc/MEF/DNPO/003/2021 de 19 
de Outubro, respondeu às questões do CIP 
em relação Relatório de Execução 
Orçamental 2021, respostas referentes à 
transferência às comunidades (2,75%). 
Em resposta ao relatório do rastreio dos 
2,75% elaborado pelo CIP, o MEF organizou 
um seminário de reflexão sobre os 2,75% 
para a revisão do modelo de gestão e circular 
do menu dos projectos. 

Relatório e Contas 2021 
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No que concerne ao Índice de Transparência 
do Sector Extractivo (ITSE), lançado pelo 
CIP em Outubro de 2020, a Empresa 
Moçambicana de Exploração Mineira 
(EME), braço empresarial do Estado no 
sector, foi classificada como a menos 
transparente. Como resultado, o Governo 
extinguiu a empresa. Ainda no âmbito do 
ITSE, a Gemfields introduziu um novo 
modelo para transparências na indústria 
extractiva e a Kenmare traduziu a página web 
institucional para Português, que foi uma 
das sugestões do CIP na 1a edição do ITSE. 
 
2. Procurement Público e Parcerias 

Público Privadas 
Nesta área, o CIP procura monitorar e expor 
injustiças nos processos de procurement 
público e na alocação e implementação de 
contratos de parcerias público privadas 
(PPP), com ênfase particular nos conflitos de 
interesse envolvendo funcionários públicos 
no tráfico de influências e nos abusos 
relativamente ao preço e a qualidade dos 
produtos e serviços. O CIP exerce pressão 
para uma transparência total, quer em 
relação a aspectos financeiros dos contratos 
de procurement e dos acordos PPP, quer 
quanto à revelação da propriedade 
“beneficiária” das companhias nacionais, de 
forma a combater conflitos de interesse. 
O CIP publicou a análise sobre a contratação 
pública e reestruturação de Empresas do 
Estado, especificamente a selecção ilegal da 
Intellica. No estudo, constatou-se que, não 
só as empresas seleccionadas para serem 
privatizadas não são as prioritárias, como 
também que a modalidade de contratação 
usada para o efeito não era legalmente 
adequada tendo em conta o valor do 
contrato. Como resultado das principais 
constatações deste e de outros trabalhos 

anteriores do CIP da mesma natureza, a 
PGR, no seu informe anual na AR, disse que 
as violações às regras de contratação pública 
lesam o Estado em 500 milhões de meticais, 
citando o CIP. O Conselho de Ministros, 
através da sua 17a sessão ordinária, extinguiu 
a Correios de Moçambique, uma das quatro 
empresas que seria alvo de reestruturação no 
âmbito do concurso adjudicado à Intellica, 
SA. 
 
3. Finanças Públicas 
No pilar sobre as finanças públicas, o CIP 
pretende que as instituições oficiais 
respeitem as regras e os regulamentos na 
gestão dos recursos públicos e que possam 
demonstrar claramente uma reconciliação 
das receitas arrecadadas, afectações 
orçamentais e despesas reais. 
O CIP procura que os cidadãos adquiram 
conhecimento e o usem para se envolverem 
de forma mais activa no processo 
orçamental, através de canais existentes ou de 
novos. Associações e grupos informais 
poderão usar a informação produzida pelo 
CIP para defenderem e promoverem os seus 
interesses e melhorarem a qualidade e a 
quantidade dos serviços públicos. 
Como resultados, a partir de 2022, o plano 
económico e social (PES) e o Orçamento do 
Estado (OE) serão apresentados num único 
documento, passando a designar-se Plano 
Económico e Social e Orçamento do Estado 
(PESOE), sendo o primeiro, após vários anos 
com críticas do CIP a falta de alinhamento 
entre o PES e o OE e de recomendação que 
os dois documentos fossem coordenados. 
O MEF, através da Nota n.° 
1012/GMc/MEF/DNPO/003/2021 de 19 de 
Outubro, respondeu às questões do CIP em 
relação o Balanço do Plano Económico e 
Social (BPES) e do Relatório de Execução 

Orçamental 2021 (REO). O CIP analisou a 
campanha de vacinação e recomendou ao 
MISAU a elaboração e publicação de um 
plano de vacinação que foi acatada. O Plano 
Nacional de Vacinação foi publicado. 
 
4. Anticorrupção 
Neste pilar, o CIP procura exercer pressão 
sobre as instituições de controlo e sobre o 
quadro regulador para que estejam em 
conformidade com os seus respectivos 
mandatos, e para assegurar que estes 
mandatos estejam livres de conflito de 
interesses sistémico, e que implementem 
acções concretas de promoção da 
transparência e integridade visando o 
combate à corrupção. O CIP, com as suas 
acções nesta área, esforçar-se para que as 
instituições públicas sejam o exemplo em 
termos da integridade e transparência na sua 
actuação através do aprimoramento dos seus 
mecanismos de prevenção e combate à 
corrupção na vertente administrativa. 

O CIP recomendou que o Gabinete Central 
de Combate à Corrupção (GCCC) deve 
elaborar e implementar um plano de 
combate à corrupção para o Contexto da 
Pandemia da COVID-19 o que fez com que 
o GCCC engajasse com o CIP. Neste sentido 
e no âmbito do “Memorando de Trabalho” 
existente entre as duas instituições, uma das 
actividades que será realizada em parceria 
com o GCCC é a de pressionar o Tribunal 
Administrativo no sentido deste órgão 
produzir relatórios intercalares sobre a 
contratação pública de emergência no 
âmbito da COVID-19. 
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5. Áreas Transversais 
5.1 Jornalismo Investigativo 
Nesta área, o CIP investigou a exploração 
sexual de reclusas na cadeia feminina de 
Ndlavela, tendo exposto o esquema 
envolvido, como funciona e os valores pagos 
para que os actos sexuais não consentidos 
pelas reclusas naquele estabelecimento se 
consumam. Esta pesquisa foi publicada 
através das redes sociais do CIP bem como 
da media moçambicana, após a apresentação 
do resultado do estudo por via duma 
conferência de imprensa onde participaram 
jornalistas de diferentes órgãos de 
informação, seguido da publicação da 
pesquisa, que incluiu a exibição de um vídeo 
factual com testemunho das vítimas. 
Em menos de 8 horas após a conferência de 
imprensa, o CIP conseguiu a reacção do 
Ministério da Justiça, Assuntos 
Constitucionais e Religiosos (MJCR) através 
de um comunicado de imprensa, 
informando que a Ministra da Justiça 
visitaria a cadeia feminina de Ndlavela, no 
dia 16/06/2021, ou seja, logo no dia a seguir 
a divulgação das imagens dos actos que 
acontecem na cadeia feminina em alusão. 
A Ministra da Justiça, após a visita à cadeia 
feminina de Ndlavela, através do despacho 
n° 22/MJCR- GM/2021, de 16 de Junho 
corrente, suspendeu, com efeitos imediatos, 
toda a direcção do estabelecimento 
penitenciário especial de Ndlavela e criou 
uma comissão de inquérito dirigida pelo 
MJCR, composta por quadros de 
organizações da Sociedade Civil. 
5.2 Sensibilidade do Género 
Nesta área, o CIP procura integrar o género 
em todas as suas acções, tendo iniciado o 
processo em 2015. 
Nas suas pesquisas teve o género como 
aspecto central, estando o destaque na 

pesquisa sobre os deslocados internos na 
província de Cabo Delgado, onde se analisou 
a situação dos deslocados com famílias 
chefiadas por mulheres e crianças, e se 
narravam as dificuldades que as mulheres e 
as raparigas deslocadas, têm em erguer casas 
nos centros de reassentamento definitivos. 
Como resultado, o Governo decidiu 
implementar um projecto de construção de 
casas parcialmente melhoradas para os 
deslocados. Mais ainda, no jornalismo 
investigativo, o CIP denunciou a exploração 
sexual de reclusas na cadeia feminina de 
Ndlavela. 
O CIP colaborou com a Associação 
Moçambicana de Mulheres de Carreira 
Jurídica (AMMCJ), com a WLSA e a CESC, 
através do programa ALIADAS, para o 
seguimento do caso de violação dos direitos 
humanos das reclusas da cadeia de Ndlavela. 
Estas organizações, em colaboração com 
outras que trabalham na área do género, 
submeteram uma carta de repúdio à Ministra 
da Justiça, Assuntos Constitucionais e 
Religiosos. 
5.3 Estratégias de Comunicação 
A nossa estratégia de comunicação visa 
aumentar a notoriedade e a visibilidade no 
país. De forma a melhorar a pesquisa e a 
busca por artigos e relatórios do CIP, a 
página principal foi reajustada com base nas 
recomendações deixadas no inquérito de 
satisfação dos beneficiários. Actualmente a 
página possui: campo para vídeo, podcasts, 
artigos de opinião, campo de donativos, 
espaço para comentar e partilhar as 
publicações. Foi possível: 
- Aumentar o número de seguidores no 
Facebook de 57,000, em 2020, para 60,000, 
em 2021, após 53,000 em 2019; 

-Aumentar o número de seguidores no 
Twitter, de 8,000, em 2020 para 9,511, em 
2021; 
- 136,971.95 visualizações na página do CIP 
após 100, 516 visualizações, em 2020, e 
88,138, em 
2019; 
- O canal do Youtube teve um aumento de 
4,730 subscrições, com uma notoriedade de 
33,092 visualizações no canal após 9,400 
visualizações em 2019 e 2020; 
- O aumento do número de seguidores do 
Instagram de 1,278, em 2020 para 2,715, em 
2021; 
- 8 sessões de conversas sobre o julgamento 
das dívidas ocultas com um total de 24,300 
visualizações para todas sessões. 
 

6. Assuntos Transversais 
6.1 COVID-19 
Em Moçambique, o ano de 2021 iniciou com 
o agravamento do número de novos casos de 
infecção e mortes pela COVID-19, devido à 
eclosão de novas variantes do vírus, tendo 
sido a maior parte dos infectados (cerca de 
64%) e óbitos (cerca de 86%) da província e 
cidade de Maputo. O pico máximo dos casos 
verificou-se no dia 29 de Janeiro, quando em 
24 horas, o número de infectados subiu para 
1.275, dos quais 47,1% foram em mulheres e 
52,9% em homens, após uma média diária de 
80 casos positivos em 2020. Quanto às 
mortes, o pico verificou-se no dia 01 de 
Fevereiro, quando as mortes em 24 horas 
foram de 19 indivíduos, dos quais 15 na 
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cidade de Maputo, 1 na província de Maputo 
e 3 na província de Sofala1. 
CIP submeteu uma carta com referência 
N.Ref.C.067/EC/2021, ao Ministério da 
Saúde solicitando informações referentes à 
implementação do Plano Nacional de 
Vacinação para a Imunização contra a 
COVID-19. Como resultado, o Ministério da 
Saúde, através da chefe do departamento do 
PAV, chamou a imprensa para esclarecer 
todas as questões feitas pelo CIP na carta39. 
A mesma carta foi também respondida ao 
CIP através da nota N°1603/100/ 
DNSP/2021 de 26/05/2021. 
O CIP fez uma pesquisa sobre a corrupção 
no sector de saúde tendo constatado que os 
testes negativos emitidos pelo Instituto 
Nacional de Saúde (INS) estão à venda. 
Como resultado, o INS emitiu um 
comunicado de Imprensa, no dia 10 de 
Dezembro, para informar que a Inspecção 
Geral de Saúde, tinha iniciado uma 
investigação sobre a denúncia com vista a 
identificar e responsabilizar os envolvidos. 
Igualmente, o Ministério da Saúde, no dia 22 
de Dezembro, emitiu um comunicado de 
imprensa, sobre o lançamento da plataforma 
para a verificação digital de resultados de 
testes PCR para viagem, denominada Trusted 
Travel. 
 
6.2 Dívidas Ilegais ou Ocultas 
O CIP fez o acompanhamento do desenrolar 
dos processos das dívidas ocultas e publicou 
artigos sobre os momentos chave no 
desenrolar do processo na Inglaterra. Este 
trabalho resultou na citação do CIP, feita 
pela Procuradora Geral da República de 

                                                             
1 https://www.misau.gov.mz/index.php/covid-19-boletins-
diarios  

Moçambique no seu informe anual à 
Assembleia da República (ponto 7). 
Igualmente, o Tribunal Supremo (TS) soltou 
seis co-réus do processo das dívidas ocultas 
em Moçambique, mediante pagamento de 
caução. Ademais, um tribunal em Londres 
autorizou, no dia 21/05/2021 Iskandar 
Safa34 a processar o presidente de 
Moçambique, Filipe Jacinto Nyusi, pela 
quebra do contrato de fornecimento com a 
Privinvest. O CIP também lançou o relatório 
sobre os custos e consequências das dívidas 
ocultas para Moçambique, tendo conseguido 
a interação com as equipas de advogados da 
Procuradoria Geral da República, nos casos 
nas jurisdições inglesa e Suíça. Estes usaram 
este relatório como parte da defesa de 
Moçambique, tendo reservado um total de 
nove páginas para o assunto. o 

6.3 Programa de Eleições 
Quanto ao Programa de Eleições, houve um 
trabalho conjunto entre o Centro de 
Integridade Pública, Electoral Institute for 
Sustainable Democracy in África (EISA), 
Centro para Democracia e Desenvolvimento 
(CDD), Institute for Multiparty Democracy 
(IMD), Fórum Nacional das Rádios 
Comunitárias (FORCOM) para impugnar a 
eleição do Presidente da Assembleia 
Municipal de Marromeu por se constatar 
que há indícios de estar quinado de vício de 
inconstitucionalidade, faltando a submissão 
da impugnação ao Tribunal Administrativo. 
 
6.4 Cabo Delgado 
Este assunto dominou os primeiros quatro 
meses do ano, e o CIP não ficou alheio. O 

 

CIP analisou a gestão dos deslocados da 
guerra de Cabo Delgado, tendo constatando 
que o Governo falhou no apoio às vítimas 
do conflito. Como resultado do estudo, o 
Governo anunciou a criação de 21 aldeias 
para deslocados em Cabo Delgado. Além 
disso, Armindo Ngunga, ex-secretário do 
Estado da província de Cabo Delgado, foi 
nomeado PCA da Agência do 
Desenvolvimento do Norte (ADIN), após 
boas referências dele pelo CIP na gestão dos 
deslocados. Mais ainda, o Banco Mundial 
aprovou financiamento até 700 milhões de 
dólares para a crise em Cabo Delgado36, 
tendo sido esta uma das recomendações do 
CIP no estudo. Mais ainda, o Governo 
respondeu ao relatório do CIP. 
 
7. Governação e Gestão do CIP 
O CIP implementa uma contínua aposta na 
constituição de uma equipa experiente, 
coesa, motivada e orientada para um 
objectivo comum investindo nas novas 
gerações de profissionais e promovendo a 
igualdade de oportunidades e de género. O 
CIP é por excele ̂ncia uma organização que 
advoga e implementa uma gestão 
participativa e transparente.  
O ano em alusão foi também marcado por 
situações de pesar que abalaram alguns 
colaboradores da organização. Um dos 
membros fundadores do CIP mais notável 
perdeu a vida vítima da COVID-19. Para 
além de membro fundador, este era 
Presidente do Conselho Fiscal. 
 
O Conselho de Direcção 
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PARECER DO CONSELHO 
FISCAL 

No cumprimento do disposto nas alíneas A 
e B do artigo 17 dos Estatutos do Centro de 
Integridade Pública, adiante designado por 
CIP, o Conselho Fiscal, no exercício das suas 
competências, vem apresentar o relatório 
sobre a sua actividade fiscalizadora. 

O Conselho Fiscal acompanhou com a 
periodicidade e a extensão que considera 
adequada, a evolução das actividades do CIP, 
a regularidade dos registos contabilisticos e o 
cumprimento das normas legais e 
estatutárias aplicáveis. Obteve, sempre que 
solicitado, os devidos esclarecimentos e 
informações do Conselho de Direcção e das 
diversas `areas do CIP. 

O Relatório Financeiro, compreendendo a 
Execução Orçamental e a posição Financeira 
do CIP e todos movimentos contabilísticos 
estão alinhados com as disposições legais em 
vigor e com os contratos bilaterais e MoU 
assinados entre o CIP e seus Parceiros de 
Financiamento, não tendo verificado 
situações ou quaisquer actos que violem os 
Estatutos, propõe-se que o referido relatório 
financeiro e o de actividades do ano de 2021 
sejam aprovados. 

  

Face ao exposto, o Conselho Fiscal é de 
parecer que: 

 

• Se aprove a Execução Orçamental e 
a posição Financeira do CIP que 
vos são apresentadas. 

 

O Conselho Fiscal expressa o seu voto de 
louvor e confiança aos membros da Direcção 
e todos colaboradores pela dedicação, 
empenho, profissionalismo e competência 
com que exerceram as funções durante o ano 
de 2021, na linha do que se exige ao CIP. 

 

Maputo, 18 de Janeiro de 2022 

 
 
Ana Carina Cabral 
Vogal 
 
 
 
      
  Paula Mabunda 
  Vogal 
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